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Ministério da Integração Nacional – MI

Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba
Assessoria Jurídica Regional – 7ª AJ


ASSESSORIA JURÍDICA

7ª AJ

Em 12/08/2008.

1. Levando-se em consideração a impugnação apresentada e o pedido de esclarecimento requerido, que dizem respeito ao mesmo tema, qual seja, o item 1.3 do edital nº 08/2008, entende-se que a licitação em comento deve ser ANULADA pela autoridade competente por conter vício grave que poderia restringir o certame licitatório.
2. O item 1.3 do edital, que restringe o certame, assim dispõe:

1.3. Os bilhetes deverão ser entregues na sede da 7ª Superintendência Regional da Codevasf, localizada na rua Taumaturgo de Azevedo 2315, Bloco II, Centro Sul, Teresina-PI, Cep 64.001-340, e para tanto a licitante vencedora deverá dispor de escritório nesta cidade, com suporte administrativo, aparelhamento e pessoal qualificado, disponíveis para contatos, relações comerciais, entrega de bilhetes de passagens e demais procedimentos relativos aos serviços objeto desta licitação, com equipamentos de informática necessários para acessar as companhias aéreas e realizar reservas e emissão dos bilhetes de passagens
3. Conforme informado pelos possíveis participantes do certame, referida exigência restringiria consideravelmente a licitação. Entende-se, assim, que é mais prudente anular desde já o certame para se realizar um novo, com novos termos de referência e novas cláusulas do edital, devendo-se tomar por referência o edital confeccionado pela 1ª SR da CODEVASF.
4. A fundamentação legal para anulação do certame encontra respaldo no art. 49 da Lei nº 8.666/1993, nos seguintes termos:

Art. 49. A autoridade competente para a aprovação do procedimento somente poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

5. Frise-se que inexistirá direito de indenizar, pois não se formou qualquer relação jurídica com qualquer licitante porque as propostas foram sequer apresentadas.

6. Assim, recomenda-se expressamente a ANULAÇÃO DO EDITAL Nº 08/2008 – PREGÃO ELETRÔNICO – em razão das justificativas apresentadas acima.
7. Com vistas, urgentemente, ao Superintendente Regional da 7ª SR.

___________________________________

JOSÉ CLETO DE SOUSA COELHO

Chefe da 7ª AJ
7ª SR – 12/08/2008

À 7ª SL

Diante das informações da Assessoria Jurídica Regional, determino a ANULAÇÃDO DO CERTAME LICITATÓRIO referente ao Edital nº 08/2008, que tinha por objeto os Serviços de reserva, marcação, fornecimento de passagens aéreas nacionais, embarque de passageiros e recepção nos aeroportos, para atender à 7ª Superintendência Regional da CODEVASF, em Teresina, Estado do Piauí.

Determino, ainda, as publicações que se fizerem necessárias na imprensa oficial e no sítio do Comprasnet (www.comprasnet.gov.br), devendo-se proceder à abertura de novo certame licitatório em novo processo administrativo.
GUILHERME ALMEIDA GONÇALVES DE OLIVEIRA

Superintendente Regional

CODEVASF – 7ª SR
( Rua Taumaturgo de Azevedo, 2315, Bloco II, Centro – Cep: 64.001-340 – Teresina (PI). 
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